PARECER N°
1023, DE 2010

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIÊNE, SOBRE A MOÇÃO N° 0022/2010



De autoria da Comissão Parlamentar de Inquérito do Erro Medico, a presente moção tem por finalidade, in verbis,  apelar para o Sr. Presidente da Republica a fim de que determine a reestruturação e a ampliação do tratamento Radiológico no Brasil, possibilitando o tratamento em radioterapia a todos os cidadãos brasileiros, visto que, anualmente, cerca de 140.000 (cento e quarenta mil) portadores de câncer não têm acesso a esse tratamento




A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 29ª a 34ª Sessões Ordinárias (de 29.03.10 a 06.04.10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 4° e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar, conclusivamente, sobre a propositura em análise.




Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo da presente moção apelar ao Sr. Presidente da Republica a fim de que ele determine a reestruturação e a ampliação do tratamento Radiológico no Brasil, possibilitando o tratamento em radioterapia a todos os cidadãos brasileiros, visto que, anualmente, cerca de 140.000 (cento e quarenta mil) portadores de câncer não têm acesso a esse tratamento.




O motivo dessa moção é caracterizado pela conclusão a que chegou a Comissão Parlamentar de Inquérito Constituída com a Finalidade de Investigar Denuncias de Erros Médicos, instalada nessa Casa de Leis,  derivada da oitiva de testemunhas e juntada de diversos documentos, todos anexados e fazendo parte integrante do respectivo processo, conclusão essa de que, dentre outras, há a necessidade premente de reestruturação e ampliação do tratamento radioterápico no País, de sorte a garantir sua universalização, uma vez que, como apurado pela CPI, hoje cerca de 140.000 (cento e quarenta mil) portadores de câncer não têm acesso a esse tratamento.






Como membro efetivo da referida CPI, verificamos e constatamos que existem várias modalidades do tratamento que podem ser administradas antes, depois ou em conjunto com a quimioterapia ou com a cirurgia. As mais comuns são a radioterapia externa (teleterapia) e a de contato (braquiterapia). A teleterapia consiste em aplicações de radiações afastadas do paciente. A braquiterapia é a radiação em contato direto com o tumor do paciente. Para os dois casos são realizadas simulações que definem quais áreas devem ser tratadas e quais devem ser preservadas. A partir de então é feito um planejamento que indica as doses e o período do tratamento.




A radioterapia conta, ainda, com o auxílio de informações obtidas pelos exames clínicos, anatomopatológico e de imagem, como o PET-CT, por exemplo, que dá a precisa localização e nível de atividade do tumor. A definição do tratamento   (aplicações, doses)   é   realizada    pela       equipe 

multidisciplinar e depende da extensão e localização do tumor. Em todas as situações, o melhor método é selecionado para que a dose se concentre na área do tumor evitando os tecidos normais vizinhos, protegendo os órgãos normais, aumentando as taxas de cura e reduzindo os efeitos colaterais do tratamento.




Sem sombra de duvidas, esse tratamento é fundamental para a saúde publica, máxime para aqueles portadores de cânceres cuja radioterapia possa amenizar o sofrimento e até mesmo salvar suas vidas.



Louvável, portanto, a iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito do Erro Medico, espelhada na presente moção, que tem por escopo alertar o Governo Federal, na pessoa do Presidente da Republica, da necessidade da ampliação do tratamento radioterápico para doentes portadores do câncer.




Ante o exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar,  somos favoráveis à aprovação da Moção 0022/2010, da Comissão Parlamentar de Inquérito do Erro Medico.




É o nosso parecer.

a) João Barbosa – Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31  e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 11-5-2010

a) Fausto Figueira – Presidente
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